
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2924347 - SP (2025/0156081-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SCA-INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA
ADVOGADO : ITAMAR DE SOUSA SILVA - SP242796
AGRAVADO : MARCEL FELIPE MATHEUS - ESPÓLIO
ADVOGADO : ORFEU MAIA - SP116993

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL.
COMPRA E VENDA. RESCISÃO CONTRATUAL VOLUNTÁRIA.
RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PAGAS. AFRONTA AOS ARTS. 21,
§§ 4º, 4º-A E 5º, 240, § 2º, E 924, V, DO CPC; E 884 E 885 DO CC.
NÃO PREQUESTIONAMENTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. SÚMULAS
N. 282 E 284 DO STF. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL (ART. 205
DO CC). ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. PARCIAL CONHECIMENTO. NÃO
PROVIMENTO.
1. Não havendo prequestionamento das matérias postas em
discussão no especial, inviável o conhecimento do recurso pelo óbice
da Súmula n. 282 do STF.
2. Não havendo esclarecimento suficiente acerca dos motivos aptos à
modificação do entendimento adotado pela Corte de origem e da
violação dos dispositivos legais trazidos ao debate, inviável o
conhecimento do especial pelo óbice da Súmula n. 284 do STF.
3. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente19/08/2025 25/08/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Documento eletrônico VDA49922832 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 27/08/2025 14:15:53
Publicação no DJEN/CNJ de 29/08/2025. Código de Controle do Documento: 6d98512e-0f55-422a-be37-b5d9476b52ed



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2924347 - SP (2025/0156081-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : SCA-INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA
ADVOGADO : ITAMAR DE SOUSA SILVA - SP242796
AGRAVADO : MARCEL FELIPE MATHEUS - ESPÓLIO
ADVOGADO : ORFEU MAIA - SP116993

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL.
COMPRA E VENDA. RESCISÃO CONTRATUAL VOLUNTÁRIA.
RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PAGAS. AFRONTA AOS ARTS. 21,
§§ 4º, 4º-A E 5º, 240, § 2º, E 924, V, DO CPC; E 884 E 885 DO CC.
NÃO PREQUESTIONAMENTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. SÚMULAS
N. 282 E 284 DO STF. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL (ART. 205
DO CC). ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. PARCIAL CONHECIMENTO. NÃO
PROVIMENTO.
1. Não havendo prequestionamento das matérias postas em
discussão no especial, inviável o conhecimento do recurso pelo óbice
da Súmula n. 282 do STF.
2. Não havendo esclarecimento suficiente acerca dos motivos aptos à
modificação do entendimento adotado pela Corte de origem e da
violação dos dispositivos legais trazidos ao debate, inviável o
conhecimento do especial pelo óbice da Súmula n. 284 do STF.
3. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em
consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
esbarra no óbice da Súmula n. 83 do STJ.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SCA INDÚSTRIA DE
MÓVEIS LTDA. (SCA) pretendendo a reforma da decisão que negou seguimento ao
seu recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo,
Relator CARLOS DIAS MOTTA assim ementado:
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. Compra e venda de

móveis planejados. Ação de rescisão contratual cumulada com
restituição de quantias pagas. Cumprimento de sentença.
Insurgência contra a decisão que rejeitou a alegação de
prescrição intercorrente. A pretensão ao recebimento de valores
pagos em decorrência de rescisão contratual voluntária,
submete-se ao prazo prescricional de 10 (dez) anos, previsto no
artigo 205 do Código Civil, e não ao prazo de 3 (três) anos,
constante do artigo 206, § 3º, incisos IV, do mesmo diploma,
como alega a agravante. Ação de enriquecimento sem causa
somente é cabível quando o indébito não tiver "causa jurídica",
dada a sua subsidiariedade. Relação obrigacional prévia entre
as partes.

Incide o prazo geral decenal à pretensão de
restituição dos pagamentos realizados no âmbito do contrato de
compra e venda de móveis planejados em razão da desistência
dos compradores. Precedentes do C. STJ e do E. TJSP.
Decisão mantida. Recurso desprovido. e( -STJ, fl. 44)

 
Foi apresentada contraminuta.
É o relatório.

VOTO

 
O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com

impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso
especial interposto com base no art. 105, III, alínea , da CF, em que SCA alegoua
violação dos arts. 21, §§ 4º, 4º-A e 5º, 240, § 2º, e 924, V, do CPC; e 206, § 3º, IV, 884
e 885 do CC ao sustentar que  prescrita a pretensão porque (1) a ação ajuizada está
fundada no enriquecimento sem causa e, por isso, o prazo prescricional é o trienal de

( -STJ, fl. 59).que trata o art. 206, § 3°, IV, do Código Civil e

(1) Afronta aos arts. 21, §§ 4º, 4º-A e 5º, 240, § 2º, e 924, V, do CPC; e 884
e 885 do CC

Os referidos dispositivos legais não foram prequestionados e, tampouco,
houve esclarecimento acerca das razões de sua indicação no especial, esbarrando o
presente recurso nos óbices das Súmulas n. 282 e 284 do STF, aplicadas por
analogia.                  Nessa direção:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO

EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C
FIXAÇÃO DE ALIMENTOS. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº
7 DO STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO.
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284 DO STF. TEMA NÃO DEBATIDO
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N°
282 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na
sessão de : Aos recursos interpostos com fundamento no CPC9/3/2016
/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na
forma do novo CPC.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir
o óbice da Súmula nº 7 do STJ.

3. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com
clareza, pois a ausência dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial, caracterizando,
dessa maneira, a ausência de fundamentação jurídica e legal,
conforme previsto na Súmula nº 284 do STF.

4. A matéria referente aos temas da rescisão contratual e
os juros de mora, que deverão incidir somente a partir do trânsito em
julgado da decisão que vier a declarar a rescisão da promessa de
compra e venda, não foram objeto de debate prévio nas instâncias de
origem.

Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos
da Súmula nº 282 do STF, aplicável por analogia.

5. A não observância dos requisitos do art. 255, §§ 1º e 2º,
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça torna
inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na alínea c
do permissivo constitucional.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.999.017/MS, de minha relatoria,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )16/5/2022 19/5/2022

 
(2) Prescrição

Quanto ao ponto, o Tribunal de origem concluiu que não prescrita a
pretensão, em virtude da aplicação do art. 205 do CC.

Confira-se:

 
Tendo em vista que há relação jurídica, ante a relação

obrigacional prévia entre as partes, deve ser aplicado o prazo geral
decenal do no artigo 205 do Código Civil.

Ausente previsão expressa em sentido contrário, incide o
prazo geral decenal à pretensão de restituição dos pagamentos
realizados no âmbito do contrato de compra e venda de móveis
planejados em razão da desistência dos compradores.
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Logo, a pretensão ao recebimento de valores pagos em
decorrência de rescisão contratual voluntária, submete-se ao prazo
prescricional de 10 (dez) anos, previsto no artigo 205 do Código Civil,
e não ao prazo de 3 (três) anos, constante do artigo 206, § 3º, incisos
IV, do mesmo diploma, como alega a agravante. e( -STJ, fl. 47)

 
Acrescente-se que a conclusão adotada na origem se encontra em

consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de
que aplicável o prazo prescricional decenal à pretensão de receber valores pagos
decorrentes da rescisão contratual voluntária.

Na mesma direção:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 1. RESTITUIÇÃO DE
VALORES PAGOS. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL.
PRECEDENTES. 2. SINAL. RETENÇÃO. INVIABILIDADE.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DA AVENÇA E REEXAME DE
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 3. REQUERIMENTO DA PARTE
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO
ART. 1.021 DO CPC/2015. 4. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
INEXISTÊNCIA. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
"a pretensão ao recebimento de valores pagos, que não foram
restituídos diante de rescisão de contrato de compra e venda de
imóvel, submete-se ao prazo prescricional de dez anos, previsto no
art. 205 do Código Civil, e não ao prazo de três anos, constante do art.
206, § 3º, IV e V, do mesmo diploma" (AgInt no REsp 1.334.574/RJ,
Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe 15/8/2019

)4/9/2019

2. A revisão das conclusões estaduais, quanto à
impossibilidade da retenção do valor pago a título de sinal, demandaria
necessariamente a interpretação de cláusulas contratuais e o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providências
vedadas no âmbito do recurso especial, ante os óbices dispostos nas
Súmulas 5 e 7/STJ.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
CPC/2015 não é automática, porquanto a condenação do agravante
ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência
seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não
se verifica na hipótese examinada.

4. Conforme entendimento desta Corte: "a aplicação das
multas por litigância de má-fé ou por interposição de recurso
manifestamente inadmissível não é automática, pois não se trata de
mera decorrência lógica da rejeição do recurso. No caso concreto, a
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parte recorrente interpôs os recursos legalmente previstos no
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer" (AgInt no
AREsp 1.163.437/SP, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe ).04/05/2020 07/05/2020

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.855.232/DF, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de 27/9/2021

)30/9/2021

 
Pela explícita comprovação da consonância entre a conclusão adotada no

acórdão recorrido e a jurisprudência sedimentada nesta Corte, incidente ao caso a
Súmula n. 83 do STJ.

Nessas condições, CONHEÇO EM PARTE do recurso especial e, nessa
extensão, . NEGO-LHE PROVIMENTO

Inaplicável ao caso a majoração de honorários.

É o voto.
Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.924.347 / SP
Número Registro: 2025/0156081-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SCA-INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA
ADVOGADO : ITAMAR DE SOUSA SILVA - SP242796
AGRAVADO : MARCEL FELIPE MATHEUS - ESPÓLIO
ADVOGADO : ORFEU MAIA - SP116993

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou19/08/2025 25/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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